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PREGÃO ELETRÕNICO NQ 2024.05.24.001

PROCESSO ADMINISTRATIVO Ne ooo03.20240507/0001-04

Torna-se público que o(a) Secretaria Municipal de Administração e Finanças, pot
meio do(a) Pregoeiro, realizará licitação, na modalidade pregão. na forma
eletrânica. nos termos da Lei ne 14.133, de le de abrilde 2021. e demais normas
aplicáveis e, ainda. de acordo com as condições estabelecidas neste Edital

.'3
Data da sessão pública: 13 de junho de 2024
Horário da sessão pública: 08:00
Critério de julgamento: Menor Preço por Item
Modo de disputa: Aberto e fechado
Link: compras.m2atecnologia.com.br

1. DO OBJ ETO
1.1. 0 objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa.paro
AQUISIÇÃO DE MATERIAS PERMANENTE DA SECRETARIA DE ADMiNSiTRAÇAO E
FINANÇAS PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DO SETOR DE TRIBUTOS DO MUNICÍPIO
DE SOLONÓPOLE-CE., conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas
neste Editale seus anexos

1.2. A licitação será subdivide em Item, conforme tabela constante do Termo
de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos Item forem de
seu interesse

1.3. O critério de julgamento aditado será o Menor Preço por lteml
observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às
especificações do objeto.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com seus dados cadastrais
regular junto ao provedor do sistema.

2.2. o licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transaçõeq
efetuadas em seu nome. assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída
a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
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licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de
acesso, ainda que por terceiros.

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dador
cadastrais na plataforma e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos
registros tão logo identifique Incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação
no momento da habilitação.

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei n?
14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor ruralpessoa física e para o
microempreendedor individual- MEI, nos limites previstos da Lei Complementar ne
123. de 2006

'''\

2.6. Não poderão disputar esta licitação

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Editale seu(s) anexo(s)

2.6.2. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação,
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que Ihe fo
imposta;

2.6.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial.
económica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta. colateralou por afinidade, até o terceiro grau;

2.6.4. empresas controladores, controladas ou coligadas
ne 6.404. de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

nos termos da Lei

2.6.5. pessoa física ou jurídica que. nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação
do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, poÍ
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a .condições
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela
legislação trabalhista;

2.6.6. agente público do órgão ou entidade licitante

2.6.7. pessoas jurídicas reunidas em consórcio

2.6.8. Organizações da Sociedade Civilde Interesse Público
nessa condição;

OSCIP, atuandÓ
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2.6.9. Não poderá participar. direta ou indiretamente. da licitação ou da

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo
ser observadas as situações que possam conHgurar conflito de interesses no
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que
disciplina a matéria, conforme $ 1e do art. 9Q da Lei ng 14.133. de 2021.

2.7. O impedimento de que trata o item 2.7.2 será também aplicado ao licitante que
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica. com o intuito de burlar a
efetividade da sanção a ela aplicada. inclusive a sua controladora, controlada ou
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta
da personalidade jurídica do licitante

'')
2.8. A vedação de que trata o item 2.7.6 estende-se a terceiro que auxilie a
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoios
profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste
assessoria técnica.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO
3.1. Na presente licitação. a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação
de propostas e lances e de julgamento.

3.2. Os licítantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrânico, a
proposta com o preço, conforme a critério de julgamento aditado neste Edital, até
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública

3.3. Caso a fase de habilitação antecede as fases de apresentação de propostas e
lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item
anterior. simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preços
observado o disposto nos itens 7.1.]. e 7.11.1 deste Edital.,''b

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarara, em campo próprio
do sistema, que

3.4.1. está ciente e concorda cam as condições contidas no Edital e seus
anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega
em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
instrumento convocatória;

3.4.2. não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturnol
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a
partir dos 14 (quatorze), na condição de menor aprendiz, nos termos do inciso XXXll
do art. 7' da Constituição Federal;
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3.4.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos 111 e IV do art. le e no
inciso llldo art. 5e da Constituição Federal;

3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa cora
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o aít. 93 da Lei ne
8.213, de 1991

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo
próprio do sistema, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei n?
14.133, de 2021.

3.6. O licitante enquadrado como mícroempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda. em campo próprio do sistema, que
cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3' da Lei Complementar ng 123. de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artsl
42 a 49, observado o disposto nos $$ 1e ao 3e do art. 4e da Lei ne 14.133. de 2021.

3.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e
empresas de pequeno porte, a assínalação do campo "não" impedirá o
prosseguimento no certame, para aquele item;

3.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas
e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas praduzlrá o
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei
Complementar ne 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperativa.

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licítante
às sanções previstas na Lei ng 14.133, de 2021, e neste Edital.

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase
de: habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de
julgamento. os documentos de habilitação anteriormente Inseridos no sistema. até
a abertura da sessão pública.

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e
dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas. após a fase de
envio de lances.

3.].1.Caberá ao licitante interessado em participar da licitação
acompanhar as operações no sistema eletrõnico durante o processo
licitatório e se responsabilizar pelo ânus decorrente da perda de negócios
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diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de
sua desconexão.

3.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato
bloqueio de acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento
eletrõnico, dos seguintes campos;

no sistema

4.1.1. valor ou desconto, conforme critério definido neste edital

4.1.2. Marca, quando cabíve

4.1.3. Fabricante, quando cabíve

4.1.4. Descrição do objeto
do Termo de Referência;

contendo as informações similares à especificação

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente na execução do objeto.

4.4. os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de tancesJ
serão de exclusiva responsabilidade do licitante.; não Ihe assistindo o direito
de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretextoe

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos erva
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento da$
disposições nelas contidas. em conformidade com o que dispõe o Termo de
Referência. assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado
nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e
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utensílios necessários. em quantidades e qualidades adequadas
execução contratual. promovendo, quando requerido, sua substituição

perfeita

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias
da data de sua apresentação.

a contam

4.9. Os llcitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de
regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

4.10. o descumprimento das regras supramencionadas pela Administração pol
parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunalde Contas e,
após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de
prazo para a adição das medidas necessárias ao excito cumprimento da lei. nos
termos do incisa IX do art. 71 da Constituição Federal, ou condenação dos agentes
f)úblicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao
erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na
execução do contrato

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de
sistema eletrânico, na data, horário e localindicados neste Edital.

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura
da sessão pública.

5.2.1. Será desclassiHcada a proposta que identif:ique o licitante

5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema
com acompanhamento em tempo realpor todos os participantes.

5.2.3. A não desclassiHcação da proposta não impede o seu
definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

julga mento

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas. sendo que
somente estas participarão da fase de lances.

5.4. O sistema disponibilizará
Pregoeiro e os licitantes

campo próprio para troca de mensagens entre o

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar tanceé
exclusivamente por meio de sistema eletrõnico, sendo imediatamente informados
do seu recebimento e do valor consignado no registro.
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5.6.0 lance deverá ser ofertado por Menor Preço do Item

5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital

5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele
ofertado e registrado pelo sistema.

5.g. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que
Incidirá tanto em relação aos lances intermediárias quanto em relação à proposta
que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (zero reais e um centavo)

-'= 5.10. O licltante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no
intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance
inconsistente ou inexeq cível.

5.10.1. Não excluindo o item em tempo hábil, o licitante poderá enviar alerta
ao pregoeiro para que o mesmo adote as providências cabíveis.

5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado

5.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrõnico o modo de disputa
'ABERTO E FECHADO", em que os llcitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, com lance ftnale fechado.

5.12.1.A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze
minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente
dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos,
aleatoriamente determinado, ando o qual será automaticamente encerrada a
recepção de lances.

5.],2.2..; Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com
preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance finde fechado
em até cinco minutos. o qualserá sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.12.2.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas
neste item. poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de
classificação, até o máximo de três, oferecer um lance Hnale fechado em até cinco
minutos. o qualserá sigiloso até o encerramento deste prazo

5.12.3. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o
sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.12.3.1. Não havendo lance final e fechado classiHcado na forma
estabelecida nos itens anteriores. haverá o reinício da etapa fechada. para que os
demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classif:icação, possam ofertar
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.
5.12.4.Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro,
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auxiliiado pes de:ulpecde ap:õespoderá admitir o reinício da disputa aberta, para a

5.125.Após o celnilclormev sto s.a item supra. os licitantes serão convocados para
5.12.6.Serão considerados intermediários os lances
1 .- iguais ou inferiores ao maior já ofertado, quando
julgamento de maior lance

de jigluais outsuperiores ao menor jó ofertado, quando adotados os demais critériQh

aditado o critério de

5.13. Após o. término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

o sistema

5.14: Não serão aceitas dais ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aqiiell
que tor recebido e registrado em primeiro lugar. ' ' '''''l
5.15. Durante o transcurso da sessão pública. os licítantes serão informados, enli
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitartte l

propo18. Caso o licitante ó:ão apresente lances, concorrerá com o valor de $ua

5.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior
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ao da primeira colocada. no prazo. de 5 (cinco) minutos controlados pelo
sistema, contados após a comunicação automática para tanto. ": : ' '

...:;,:.5.19.3. caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte meihol'
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido. serão convocadas
as demais llcitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem
naquele intervalo de. 5% (cinco por cento), na ordem d'e classificação,'para o
exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subítem anterior.

5.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados peia1l
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos
estabelecidos nos subitens anteriores. será realizado sorteio entre elas para que sé
dentifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

5.20.SÓ poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de
lances), au entre lances finais da fase'fechada do modo de disputa abertoe fechado.

5.20.1:. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério dcl
desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei'np '14.133, de iOil. 'nesta ordem:

5.20.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão
apresentarnovapropostaematocontínuoàclassiflcação; ' '

- 5 20.1.2. avaliaçã.o.do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a
qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de
atento de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

5.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens
e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

-''''h

5.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade
conforme orientações dos órgãos de controle. :::: ' : ::' ' ' '' '-'

5.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência
aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

sucessivamente

5.20.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito
Federaldo órgão ou entidade da Administração Pública estadualou distritallicitante
ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território
do Estado em que este se localize;

5.20.2.2. empresas brasileiras

5.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento
de tecnologia no País;
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5.20.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos
da Lei ng 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

5.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública. na hipótese da
proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido
o resultado do julgamento.

5.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a
ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocados
mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta
permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

5.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo sef
acompanhada pelos demais licitantes,

5.21.3. O resultado da negociação
anexado aos autos do processo licitatório.

será divulgado a todos os licitantes e

5.21.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que. no prazo
de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital
e já apresentados.

5.21.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitantê, antes de findo o prazo.

5.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e
julgamento da proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verif:icará se o licitante
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação
no certame. conforme previsto no art. 14 da Lei ne 14.133. da 2021. legislação
correlata e no item 2.7 deste Edital, especialmente quanto à existênciajjjde
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,
mediante a consulta aos seguintes cadastros :

a. Sistema de Cadastramento de Fornecedores;
b. Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (CEIS), mantido

p ela Controladoria - G eral d a U dão .
https ://www.po rtaltranspa re ncia .g ov.b r/sa ncoes/ceis; ?
ordenarPor=nome&direcao=asc; e

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP). mantido pelaControladoria-GeraldaUnião
Punidas

da
(CNEP).
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https ://www.po rtaltranspa renda.gov.b r/sa ncoe s/cnep?
o rd e n a rPo r= n o me&d i reca o = asc.

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da pessoa física ou,
em caso de pessoa jurídica, da empresa fornecedora e também de seu
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o art. 12 da Lei n
8.429, de 2 de junho de 1992.

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude poi'
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários
linhas de fornecimento similares. dentre outros.

''\
6.3.2. O licltante

desclassificação
será convocado para manifestação previamente à sua

6.3.3. Constatada a existência de sanção.
habilitado, por falta de condição de participação.

o licitante será reputado

6.4. Caso atendidas as condições de participação
ha bllitação .

será iniciado o procedimento de

6.5. Caso o iicitante provisoriamente classiHcado em primeiro lugar tenha se
utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz
jus ao benefício, em conformidade com os itens 2.6 e 3.6 deste Edital.

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento
favorecido. o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto
à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação aa máximo
estipulada para contratação neste Editale em seus anexos

6.7. Será desclassif:icada a proposta vencedora que

6.7.1:+;i contiver vícios insanáveis

6.7.2
Refe rência ;

não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço
máximo definido para a contratação;

6.7.4. não tiverem sua exequibilídade demonstrada.
Administração;

quando exigido pela

②F
Cuida Rua Dr. Queiroz Limo, 330, Centro, Salonópole - CE. 63.620

CNP[: a7.733.256/0001-57 l robe:(88) 35]8 }387 l www.soionopa]e.ce.goV.br



olonópoleS
223

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste
Editalau seus anexos, desde que insanável.

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das
propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela
Administração .

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que
considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:

trata o caput. se será

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.8.1.2
oferta .

inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da

.''x
6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta

6.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em
seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de
Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será
convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores
adequados ao valor flnalda sua proposta. sob pena de não aceitação da propostas.

6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a
desclassificação da proposta. A planilha poderá:': ser ajustada pelo fornecedor, no
prazo indicado pelo sistema. desde que não haja majoração do preço

6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas;

6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passívelde correção
a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples
Nacional, quando não cabívelesse regime

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO
7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência. necessários e suficientes
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão
exigidos para fins de habilitação, nos termos dos ans. 62 a 70 da Lei n9 14.133, de
2021

7.1.1. A documentação exigida para Hns de habilitação jurídica, fiscal. social e
trabalhista e económico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral

Cuida Rua Dr. Que:iroz Limo, 330, Centro, Solonópole - CE, 63.620-000.
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7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem
no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos
equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

7.2.].. Na hipótese de o licítante vencedor ser empresa estrangeira que não
funcione no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de
preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto ng 8.660, de
29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí:lo, ou consularizados pelos
respectivos consulados ou embaixadas

7.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação
técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada
consorciado e, para efeito de habilitação económico-Hnanceira, quando exigida.
será observado o somatório dos valores de cada consorciado..'h

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em
originalou por cópia.

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro
tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei ng 14.133, de 2021.

7.6. Será veriHcado se o licitante apresentou declaração de que atende aos
requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das
informações prestadas, na forma do Incisa Ido art. 63 da Lei ng 14.133, de 2021

7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema. sob pena de habilitação. a
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
def:iciência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras
normas específicas+

7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que
suas propostas económicas compreendem a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas

7.9. A habilitação será verificada por meio do Registro Cadastral, nos documentos
por ele abrangidos.

7.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando
houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei
expressamente o exigir.

7.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos
cadastrais no Registro Cadastral e mantê-los atualizados junto

seus dados
aos orgaos
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responsáveis pela informação, devendo proceder, Imediatamente, à correção ou à
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados

7.10.1. A não observância do disposto
desclassif;lcação no momento da habilitação.

no item anterior poderá enseja+

7.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrânicos oficiais de órgãos
e entidades emissores de certidões constitui meio legalde prova, para fins
de habilitação.

7.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam
contemplados no Registro Cadastral serão enviados por meio do sistema, em
formato digital, no prazo mínimo de duas horas, prorrogável por igual período,
contado da solicitação do pregoeiro.

7.12. A verificação no Regístro Cadastral ou a exigência dos documentos nele não
contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor

7.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo
de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior
ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado

7.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência
(art. 64 da Lei nQ 14.133, de 2021). para:

7.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à
época da abertura do certame; e

7.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data
de recebimento das propostas;

7.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

7.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação. o
pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classiHcação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital.
observado o prazo disposto no subitem 7.11.1.

7.16.Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos
de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao Edital de licitação,
após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

(x),' f-
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17.17. A comprovação de regularidade fiscalê trabalhista das microempresas e aa$
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não
como condição para participação na licitação

17.18. Após o término do período destinado ao envio de documentação (habilitação
ou proposta) especificado nos Itens 7.11.1, a inclusão de novos documentos pode
gçLpe11111kldq.apeng!,por meioge diligência! nos seguintes casos:

Para atualizar documentos cuja validade expirou após a data de
recçbilTenta das propostas;

11) Para submeter documentos declaratórios emitidos exclusivamente pelos

111) Para verificar as condições de habilitação ou de classificação do licitantel
:levando:em conta fatos ou condições que já existiam antes da abertura da licitação.
7.19. A decisão de realizar diligências é tomada pelo Agentejide
IContratação/Pregoeiro. com base em fundamentos claros e após consulta aos
lsetores administrativos relacionados ao objeto da licitação. Esta decisão nãól
restabelece um direito subjetivo ao licitante para a inclusão de documentos após o
prazo definido nos itens 7.11.1.
7.20. A submissão de documentos complementares, substitutivos ou
:esclarecedores, através de diligência, deve ser efetuada conforme descrito no item
i7.11.1. Expirado o prazo sem o envio da nova documentação. a oportunidade de
anexar novos documentos é encerrada de forma definitiva. resultando na
nabiHtaçãQou desclassificação do participante do processo licitatórjo..

1)

licitante

'3

8. DOS RECURSOS
8.1..A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação
ou inabllitação de iicitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o
disposto no art. 165 da Lei nQ 14.133, de 2021.

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de
lavratura da ata.

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato
de habilitação ou habilitação do licítante

8.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após o
término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabllitação, em
campo próprio do sistema. durante o prazo concedido na sessão pública, não
inferior a 10 minutos, sob pena de preclusão;

8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursaís será iniciado na data
de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou habilitação;

Í'N.)'' }:
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8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias
úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a
qual deverá proferir sua decisão no prazo de lO (dez) dias úteis, contado do
recebimento dos autos

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais llcitantes
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoalou da divulgação
da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos
Indispensáveis à defesa de seus interesses.

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão flnalda autoridade competente

8,9, O acolhimento do recurso invalida tão somente os ates insuscetíveis de
aproveitamento

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados
no sítio eletrânico compras.m2atecnologia.com.br.

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou
culpa

''\ 9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante
o certame;

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado
não mantiver a proposta em especialquando:

9.1.2.l+{ não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou
apor a negociação;

exigíve l
9.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando

9.1.2.3
competitiva; ou

pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa

v.
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Edital
9.1.2.4. apresentar proposta em desacordo com as especif:icações do

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para
a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.3.1, recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de
registro de preço, au a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração;

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame
ou prestar declaração falsa durante a licitação

9.1.5. fraudar a licitação

9.1.6. comportar-se de modo inidâneo ou cometer fraude de qualquer
natureza, em especialquando:

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a le

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento

9.1.7
licitação

praticar atou ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da

9.1.8. praticar ato ]esivo previsto no art. 5e da Lei ne 12.846. de 20].3

9.2. Com fulcro na Lel ng 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a
prévia defesa, aplicar aos licítantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem
prejuízo das responsabilidades civile criminal:

'\
9.2.1. advertência

9.2.2. multa

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto

®r'' .-
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9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade
conforme normas e orientações dos órgãos de controle,

9.4. A multa será recolhida em percentualde 0,5% a 30% incidente sobre o valor do
contrato licitada, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da
comunicação oficial

9.4.1+: Para as infrações previstas dos itens 9.1.1 a 9.1.3, a multa será de
0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

9.4.2. Para as infrações previstas dos itens 9.1.4 a 9.1.8. a multa será de 15%
a 30% do valor do contrato licitada.

9.5. As sanções de advertência. impedimento de licitar e contratar e declaração de
nidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou

não, à penalidade de multa:.

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do Interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável
em decorrência das infrações administrativas relacionadas dos itens 9.1.1 a 9.1.3,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
ndireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo
máximo de 3 (três) anos.

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas dos
itens 9.1.4 a 9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas dos itens
9.1.1 a 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção
de impedimento de licitar e contratar. cuja duração observará o prazo previsto no
$5g do art. 156 da Lei ng 14.133, de 2021.

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de
registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora
da licitação.

ⓒ.
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9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido pari
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis. que avaliará fatos e
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita
e especificar as provas que pretenda produzir.

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções
de advertência. multa e Impedimento de licitar e contratar, contado da data da
intimação, o qualserá dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida,
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará a recurso
com sua motivação à autoridade superior. que deverá proferir sua decisão no prazo
máximo de 20 (vinte) dias úteis. contado do recebimento dos autos.

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar na prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis. contado do seu recebimento

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão flnalda autoridade competente.

9.14. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclu
alguma, a obrigação de reparação integraldos danos causados.

em hipótese

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Editalpor irregularidade
na aplicação do art. 164 da Lei ng 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até
3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame

l0.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em
sítio eletrõnico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil
anterior à data da abertura do certame.

l0.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma
eletrânica, pelos seguintes meios: compras.m2atecnologia.com.br.

l0.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos
previstos no certame.

l0.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida
excepcionale deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do
processo de licitação.

l0.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização
do certame. . ,

Rua Dí. Queiroz Limo, 338, Centro, Sotonópole CE, 63.&20-000.
CNPi: 07.733.256/CQ01#57 1 Füne= (88] 3518 1387 l www.saloncpole.ce.ga\l.br
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11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrânico

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. pelo Pregoeiro

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão público
observarão o horário de Brasília - DF

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à
contratação

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor
da ampliação da disputa entre os :interessados, desde que nãÓ comprometam o
interesse .da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da
contratação

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas.e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edltale seus Anexos. excluir.se-
á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. SÓ se iniciam e vencem os prazos
em dias de expediente na Administração.

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato.
observados os princípios da isonomia e do interesse público.

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Editale de seus anexos óu
demais peças que compõem o processo. prevalecerá as deste Edital.

11.10. 0 Editale seus anexos estão disponíveis.
Contratações Públicas(PNCP) e
comp ras.m2 atecn elogia .com .br.

na íntegra, no Portal Nacional de
no endereço eletrânico

ll.ll. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos

ANEXO 1- Termo de Referência
ANEXO 1,1 - Estudo Técnico Preliminar
ANEXO 11- Minuta de Termo de Contrato

Rua Dr. Queiroz Lida, 33Q, Centro, Salanópole; .&2a-0eQ.
CNPl: C7.733.256/a001-57 l Pane; (88) 35]8 ]387 l www.salcncpole.ce.gcv.br



#SoÍ;;6oi. L
232Solonópole/CE. 27 de maio de 2024

MARINA ptNríÉíÚo DE OLIVEIRA
ORDENADOR(A) DE DESPESAS

Cuido Rua Dr. Quairoz Limo, 33⑩, Centro, Sotonópole .ó20-000.
CNP3: G7.733.256/QOa] Fane= { 8e) 35]8 1387 l www-salonapüle.ce.gov.br



olonópoleSJ: L

ANEXO 1- TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Ne 00003.20240507/0001-04
PREGÃO ELETRONICO Ne 2024.05.24.001

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. AQUISIÇÃO DE MATERIAS PERMANENTE DA SECRETARIA DE ADMINSITRAÇÃO E
FINANÇAS PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DO SETOR DE TRIBUTOS DO MUNICÍPIO
DE SOLONÕPOLE-CE., conforme condições e exigências estabelecidas nesta
instrumento

SANÕÜ'Õ
800W DE POTÊNCIA. MÍNIMA. PREPARA
SANDUÍCHES E GRELHADOS;" GUARDA-
FIO. FECHAMENTO INTERNO DA
ARTICULAÇÃO..ACABAMENTO.ÇM.AÇOR 1.01 Unidade l 176,681 176,68
NOX, LÂMPADAS-PILOTO. TAMANHO }

GRANDE, DUPLO. PLACA ANTIADERENTE.
BASE ANTIDERRAPANTE. 220 VOLTS.
GARANTIA MÍNIMA DE UM ANO

COM 2 TORNEIRAS CERTIFICADO PE.LO }
NMETRO; , ESPECIFICAÇÃO
REFRIGERAÇÃO POR COMPRESSOR; 7
NÍVEIS DE TEMPERATURA COM
TERMOSTATO FRONTAL COM CONTROLE
GRADUAL DE TEMPERATURA: SISTEMA
AUTOMÁTICO DE ABERTURA DO
GARRAFÃO O QUE FACILnA A LIMPEZA !
INTERNA; APARADOR DE ÁGUA }
nEUovfvEL; possui RESERVATÓRIO l
VEDADO E ALÇAS LATERAIS PARA1: :""':k2E:E"";:Eà'E;i31iWEI :..l «:« l «:.«l :.":,"
CORRETO, GÁS NÃO POLUENTE (R134A)
AUO DESEMPENHO: 1.8 LITROS/HORA
DE AGUA GELADA; POSSUIR SELO DO
INMETRO COM CERTIFICADO VÁLIDO } }
ATRAVES DA PORTARIA NQ 344 QUE
OBRIGA QUE OS EQUIPAMENTOS PARA }
CONSUMO DE ÁGUA DEVEFúO SER !
FABRICADOS E IMPORTADOS SOMENTE !

í EM CONFORMIDADE COM OS KEQUiSiTOS
! ORA APROVADOS E DEVIDAMENTE
i REGÍSTRADos NO 1NMrrRO. possuir
l GARANTIA MÍNIMA OE l (UM) ANO

COMPRESSOR; 7 NíVEiS DE TEMPERATURA COM nnMOSTXTO FnowAL COÜ'tOiiMOiiéH6iiiCbÉITãMÊÊliÀR'M:iiê%ãX
AUTOMÁliço DE ABERTURA DO GARRAFÃO Ó QUE FACiLnA A UMPEZA lmERNA; APAÜi5i5i"Ü'ÂcUÜhEÚêlÜÜ['ã8;iiji
RESERVATÓRIO VEDADO E ALÇAS LATERAIS PARA MELHOR LOCOMOÇÃO; BAIXO CONSUMO DE ENERGIA: ECOLOGICAMEN'TE
CORREIO. GÁS NÃO POLUENTE (R134A); ALTO DESEMPENHO: 1,8 LITROS/HORA DE ÁGUA GELADA; POSSUIR SELA DO INMETRO
COM CERTIFICADO VÁLIDO ATRAVÉS DA PORTARIA Ne 344 QUE OBRIGA QUE OS EQUIPAMENTOS PARA CONSUMO DE ÁGUA
DEVERÃO SER FABRICADOS E IMPORTADOS SOMENTE EM' CONFORMIDADE COM::'OS REQUISITOS DRA APROVADOS

RUIR GARANTIA MÍNIMA.DE I (UM) ANO

l

E

ITEM DESCRIÇÃO QT'n V. UNI'l' V. TOTAL

CAFETEIRA INOX FILTRO PERMANENTE
DESLIGAMENTO AUTOMÁTICO.

i FRIGOBAR

Cafeteira Elétrica

REMOVIVEL CAPACIDADE

1.0

1.5L

Unidade

38 XÍCARAS

317,60

FUNÇÃO nMER PAINEL DIGITAL

317,60 i

4 3.103,00 :

CONTROLE PRECISO DE TEMPERATURA, PORTA ovos, nANDeJA DE !FRIGOBAR, 93L BRANCO, REFRIGERADO POR COMPRESSOR

2 .0 Unidade 1.551,50

.39' r"
Rua Dr. Queiroz Limo, 33a, Centro, SolonópoEe - CE, 63.á20-000.
CNP3: 07.733.256/00Q1+57 l Fome:(88) 33}8 1387 1 www.solancpole.ce,gev.br
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GELO. 3 PRATELEIRAS REMOVIVEIS NO REFRIGEãÃbÕR: EM VIDRO. I PRATELEIRA REMOVÍVÊt: Í PI\ATELEIRA PARA PETS I
PORTA LATAS. COM POTENCIA DE 123W. 220 VOLTS

5 IAparelhoTelefõnicoCelular/Acessórios; l 2.0Í Unidade l 2.121.,20l 4.242.40

ÁÕÀRE[ÚO bE CÉLÜLAR:;hPO SMARTPHONE 5G. COM NO MÍNIMO 128 GB MEMÓRIA. 6 DE MEMÓRIA RAM. DUAL CH]P.
PROCESSADOR OCTACORE. BATERIA DE NO MÍNIMO 5000MAH ACOMPANHADO COM CARRGEDOR E OI CHIP.

6 INotebook l 9.01 Unidade i 5.083,331 45.749.97

NUCLEOS. 8 THREADS 12MB CACHE, CLOCK DE 1.80 GHZ AIÉ 5 GHZ, MEMÓRIA RAM: 8GB DDR4; SLOTS bE MEMÓRIA: IX SLOT
DDR4. COM SUPORTE DE ATÉ 16GB: ARMAZENAMENTO: SSD. 512GB; POSSUIR LEITOR DE CARTÕES: SD CARD; WEBCAM DE NO
MÍNIMO 1.0 MP: POSSUIR TELA DE NO MÍNIMO IS POLEGADAS, WIDESCREEN.. ANTIRREFLEXIVA COM RESOLUÇÃO 1366 X 720 HD
COM TECNOLOGIA LED: MICROFONE E ALTO-FALANTES ESTÉREO EMBUTIDOS; CONECrlVIDADE: REDE SEM FIO Ihn'EL®DUAL
BAND WIRELES$AC E BLUETOOTH; PORTAS DE CONEXÃO: 3 X USB 3.1, IX USB 2.0. IX HDMI, IX (ÁUDIO PARA MICROFONE E
ÃUDIO PARA FONE DE OUVIDO). IX RJ45 GIGABIT LAN; TECLADO: PORTUGUÊS-BRASIL ABNT2 COMTECLADO NUMÉRICO, COM
NO MÍNIMO los TECLAS: MOUSE TIPO TOUCHPADCOM CONTROLE PRECISO DO CURSOR. COM TOQUE MUUIPLO, 2 BOTOES
NTEGRADOS; BATERIA INTERNA: Ll-lONPOUMERO DE NO MÍNIMO 3 CÉLULAS; GARANTIA: 12 (DOZE) MESES. COM WINDOWS ll
PRO

l
ATENDIMENTO SEQUENCIAL SENHA
24X18 CM CON'PROLE SEM FIO
CAnACTEKisTICAS DO PAINEL: EMITE

E'~lE:?m'S2"Hy;"\&='!EI :.ol '';.: l «..«l «',"
EXIBIÇÃO DA SENHA NUSTÁVEL; CUSTE
PARA 2 TIPOS DE SENHA: NUMERICA (000
A 999) OU ALFANUMÉRiCA(A99 A A99), l l l l
LET'RAS UTILI ! } ! i

ÊRÍÕ'SÊÕ'ÜÉNéIÀI. SENHA .24X18 CM COM'ROLE SEM FIO: CARACTERÍSTICAS DO PAINEL
EMITE SINAL SONORO COM VOLUME NUSTÁVEL E 16 TIPOS DE SONS; TEMPO DE EXIBIÇÃO DA SENHA NUSTÁVEL; AJUSTE PARA 2
TIPOS DE SENHA: NUMÉRICA (OOO A 999) OU ALFANUMÉRICA (A99 A A99). LETRAS UTILIZÁVEIS A. B. C. D. E. F. G. H. 1, J, Ç. N, O
P, Q. R, T,: U; SUPORTA ATÉ 1000 CONTROLES; SUPORTA 9 TIPOS DE ATENDIMENTOS DIFERENTES COM SEQUÊNCIAS
INDEPENDENTES; CONFIGUF{ÁVEL PARA EXIBIR AS ÚLTIMAS SENHAS CHAMADAS COM TEMPO NUSTAVEL; MEMORIZA
AUTOMATICAMENTE A úl.nMA SENHA CHAMADA PARA COl\nINUAR NO PRÓXIMO DIA.

7

PODE SER CONECTADO EM OUTRO PAINEL PARA EXIBIÇÃO SiMUL:rÂNEA DAS SENHAS; COMPAHVEL COM !MPRESSORA DE
SENHAS: SEM FIO.ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: VISUALIZAÇÃO: ATÉ 25 METROS: VISOR: 3 DÍGITOS / 2,5" / 84 LEDA SMD
VERMELHO: TECNOLOGIA: SEM FIO COM ACIONAMENTO VIA'CONTROLE REMOTO RADIO FREQUÊNCIA; ALCANCE: ATÉ 80 METROS
SEM BARREIRAS; ALIMENTAÇÃO: 110 / 220 COM FONTE BIVOLT INCLUSA; CONSUMO: 12 WATTS; TAMANHO: 24 CM X 18 CM X
3.5 CM: PESO: 650 G: GARANTIA: 12 MESES; MANUAL: PORTUGUES

LEnOR SMART CARD CERTIFICADORA
DIGITAL ESPECIFICAÇÕES: PROJETADA
COM UM FATOR DE FORMA COMPACTO
PARA GARANTIR A UTILIZAÇÃO EM

PRINCIPAIS SISTEMAS OPERACIONAIS
POSSIBILnA A TRANSMISSÃO DE DADOS
EM ALIA VELOCIDADE ATENDE AOS

PROJEIAOA COM UM FATOS DE FÕRMÃ COMFÁãÕ PARA
GARANTIR A UTILIZAÇÃO EM APLICAÇÕES TANTO EM MOBILE QUANTO PARA DES)(TOP SUPORTA TODOS OS PRINÇIPAIS SISTEMAS
ÕPERACIONAB PÕêSIBILITA A TRANSMISSÃO DE DADOS EM ALIA VELOCIDADE ATENDE AOS PRINCIPAIS PADRÕES, INCLUINDO
S0 7816. EMVCO TERMINAL 1. USB CCID. PC / SC E HBCI(HOME BANKING COMPUTER INTERFACE) OPERA COM CODIGO
BARRAS UPC PARA FACILITAR A LOGÍSTICA

PR l NCI PA

DE

'tK?i:VÕt:rAaEM:"Íi0,220 v, TIPO ZOOM: MOTORIZADO. ANALÓGICO E DtaITAL NORMAS
TÉCNICAS: ANUI. CAPACIDADE CONEXÃO: COMPUTADOR ANALÓGICO E DIGITAL VÍDEO COMPOSTO, VI. COMPATIBILIDADE
DADOS: VGA. SVGA. XGA. SXGA. MACINTOSHI. CaMPAl'IBILIDADE VÍDEO: NTSC E PAL-M, TIPO FOCO: MOTORIZADO, TIPO
PKOIEÇÃO: rnoNTALKETKOPKOJEÇÃO,Toro. ]coNTRASTE MÍNIMO: 800:1, TIPO CONTROLE: REMOTO c. LASER POINTER E

l CONTROLOE DO MOUSE INCOR
''''''''''''''''''''T '"'' '""'"'' ''' ' :f

TERRENO APLICAÇÃO: TOPOGRAFIA. l ii l
MEDIÇÃO DE ÁREA QUADRADA E i { } $
DIS-rÂNCIA ENTRE PONTOS, Í I I I

lo IWULTiPUNCiOIUALINAisoESAULiTE:CPsi 2.0.l Unidade l 2.266,061 4.s32.i21
GLONASS SMAS BEIDOU BATERIA
BATERIA DE Leio + BATERIA AAA
RECARREGÁVEL DIMENSÃO: 117MM
61MM ã' 22MM TEMPERATU RA DE

PONTOS. MULTIFUNCIONAL PRECISÃO DE SATÉLITE: 1.5 M SINAIS DE SATÉLITE: GPS GLONASS SBAS BEIDOU BATERIA: BATERIA
DE LÍTIO + BA:TERIA AAA RECARREGÁVEL DIMENSÃO: 1].7MM # 61MM H: 22MM TEMPERATURA DE TRABALHO: 20'C 65': C
TEMPERATURA DE ARMAZENAMENTO: -40'C 7S'C. DEVE SER ACOMPANHADO DE MANUAL INSTRUÇÕES UM CORDA PARA
PENDURAR E UM CARREGADOR E CABO USB.

ll IEScciricAÇAOKiCioaPAciDAoeEnNo1 i.ol U-idade l zx2.lal 712.1e

9 l Prajetor muitimídia 1.0 Unidade 2.474,00 2.474,00

4TB

Rua Dr. Queirüz Limo. 33g, Centre, SalonópoEe - CE. 63.62a-000
CNP1: 07.733 .256/0001- 57 Fome: (88) 35T8 1387 www.solonopote.ce.goi.br
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INTERFACE: USB 3.0;1" nõlÃÇIÃÕ''ãiiii:'l"5.400; TAXA MÁXIMA DE
TRANSFERÊNCIA: ATÉ 4,8 Geps (USB
3.0); COMPATIBIUDADE: SISTEMA
OPERACIONAL WINDOWS XP SP3
WINDOWS VISTA®. WINDOWS 7.
WINDOWS® 8 0U SUPERIOR. GARANTIA

FABRICANTE DO EQUIPAMENTO
! DEVERÁ PO

Í } IMPRESSORA MULTIFÜNêIÕNÃÍ'jÃf;Õ''ÕÊ
TINTA. COLORIDA. COM TANQUE DE
TINTA, WIFIESPECIFICAÇÃO: 100% SEM Í
CARTUCHOS. VOLTAGEM BIVOLt !

FIW IE}EÕÜT''Êr:':mâI :'I --'';'' I :.«',«I :.«,,::I
(KW/H) ll,'OW EM OPERAÇÃO E 1,3W EM
REPOUSO. CAPACIDADE DA BANDEJA 100

PKESSÃb (EM

DE MESA, TECNOLOGIA; LASER
CORES/PB: PRETO E BRANCO. PROCESSO
DE IMPRESSÃO: IMPRESSÃO

13 I ELEnOFOTOGMEIÇA, ELEMEM'O ''DÊ
'L') jDIGITXLiZAÇ:ÃO: FEIXEDELASER.TIPOS 3.0i Unidade l 4.492,00

i DO ' ' TONER:: MONOCOMPONENTE
REVELAÇÃO A Secos: veCócioi.bÊ :' ã
(CARTA): 34 PPM VOLUME MENSAL
MÁXIMO: ATÉ 5800 IMPRES

0

12

''x

14 Scanner 1.0 Unidade 3.645.00 3.645.00

L .3 aKmAKiUAUUFECHADO l 8.0l Unidade l 1.224.611 g.796.88i

g.!íqpida'(esmalte ghtético) 'na cor cinza'

16 jCadeiraescritório l i4.0l Unidade l 436,6sl 6.113.10

15 ARMÁRIO ALTO FECHADO 8.0

I Ç$DEIRA DE ESCRnÓRIO TIPO SECRETÁRIA PRETA CONS'TRUIDA EM AÇOL.E::!!g!.!UETAVEL REVESUMENTO EM TECIDO COM COSTURA EGONÓMICA, RODINÉ.IS'ÓÊ'Iê.'" ' ' ' '- '-' '' '' - ',-- '''---- '-''

14.0

17 QUAOKO BRANCO MOLDURA
124CM X 90CM QUADRICULADO

ALUMÍNIO

QUADRO BRANCO MOLDURA ALUMÍNIO 124CM X 90CM QUADRICULADO

1.0 Unidade 140.25 140.25

i8 i cfggnA DE ESCRrrÓRiÕLa iPRESIDENTE '''" -- ''''l 2.0i Unidade l 808.001 1.616.00

(uidó
/t\ \ .,#

Rua Dr. Queiroz Limo, 33a, Centro, Solonópole'- CE, 63.&20-000. x'':»,p'
CNPj: 07.733.256/8001#57 1 Fo e= (88) 35]81387 1 www.salonopole.ce.gav.br
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LARGURA E 50 CM DE PROFUNDIDADE.

MESA PARA ESCRiTORIO. MDF. REDONDA
.. ]- COR: BRANCA - LARGURA: ].00CM

PROFUNDIDADE

PODENDO CHEGAR ATI ].22 CM DE AL:TARA COM 58 CM: DE

AL:TU RA: 75.5CM
IOOCM

9.0 Unidade 557,83 5.020.47

LARGURA: IOOCM -APURA: 75.5CM - PROFUNDIDADE: IOOCM
MESA DE REUNIÃO RTTANGULAR. COMI
TAMPO DE 40MM ESPECIFICAÇÃO: TAMPO í
DE 40MM OU SUPERIOR COMPOSTO NA
PARTE SUPERIOR EM MDPir E INFERIOR
POR ACABAMENTOS MOLDURADOS DE
EM MDP. REVESTIDO POR AMBAS AS

i FACES NA COR CASTANHO ESCURO EM
FnA EM PVC (POLIESTIRENO) COM NO
MÍNIMO IMM DE ESPESSURA
ARREDONDADO NAS E)TREMIDADES

Ê RETAGUARDA DA MESA
Í CONFECCIONADO EM MDP. REVESTIDO

POR AMBAS. FIXADA AO TAMPO E AOS
PES UTILIZANDO SISTEMA GIROFIX COM
CASTANHAS DE NO MÍNIMO 15MM E
PINOS NO MÍNIMO 6MM COM ROSCA

i SOBERBA. PÉS DA MESA
20 jCONFECCIONADOEMMDP,REVESTIDOS 1.01 Unidade 1 932.781 932.78

PORei AMBAS AS FACES NA COR
PRETO,COM 2 ESPAÇADORES iNJrTADos
EM POLIESnRENO COM PINTU RA
METALIZADA NA MEDIDA DE 15MM(A) X
50MM(L) X 15MM(P) UTILIZADOS COMO
ARREMATE DE ACABAMENTO ENTRE
TAMPO E PÉS. PONTEIRA UPO
OCTOGONAL COM ESPESSURA MÍNIMA DE }
15MM)OE POLIESTIRENO QUE PERMITE A I

Ê REGULAGEM DE ALTURA, FIXADO AO
í TAMPO UTILIZANDO SISTEMA GIROFIX

COM CASTANHAS DE NO MÍNIMO ISMM E
PINOS NO MÍNIMO 6MM COM ROSCA
SOBERBA. DEVE POSSUIR AS SEGUINTES

1 1 MED[DAS TOTAIS (PXLXR);
i 900MMX2000MMX750MM COM

VARnÇAO DE +A 5%.
MESA DE REUNIÃO RETANGULAR COM TAMPO ÕE 40MMI RIOR COMPOSTO NA PARTE
SUPERIOR EM MDP E INFERIOR POR ACABAMENTOS MOLDURADOS DE EM MDP, REVESTIDO POR AMBAS AS FACES NA COR í

i CASTANHO ESCURO EM FITA EM PVC (POLIESTIRENO) COM NO MÍNIMO IMM DE ESPESSURA. ARREDONDADO NAS
Í EXTREMIDADES. RETAGUARDA DA MESA CONFECCIONADO EM MDP, REVESTIDO POR AMBAS. FIXADA AO TAMPO E AOS PÉS I

UnLIZANDO SISTEMA GiROFIX COM CASTANHAS DE NO MÍNIMO 15MM E PINOS NO MÍNIMO 6MM COM ROSCA SOBERBA.' PÉS DA i
MESA CONFECCIONADO EM MDP, REVESTIDO POR AMBAS AS FACES NA COR PRETO,COM 2 ESPAÇADORES ÍNJrrADos EM
POLIESTiRENO COM PINTURA METALIZADA NA MEDIDA DE 15MM(A} X 50MM(L) X 15MM(P) UTIUZADOS COMO AãREMATE DE
8ÇABAMENTO EhrrRE TAMPO E pÉS. PONTEIRA TIPO OCTOGONAL COM ESPESSURA MÍNIMA DE (5MM)DE POLIESrIRENO QUE
PERMITE A REGULAGEM DE ALTURA. FIXADO AO TAMPO UTILIZANDO SISTEMA GIROFIX COM CASTANHAS DE NO MÍNIMO ISMM E
PINOS NO MÍNIMO 6MM COM ROSCA SOBERBA. DEVE POSSUIR AS SEGUINTES MEDIDAS TOTAIS (PXLXA)
900MMX2000MMX7SOMM COM VARIAÇÃO DE +A 5%

zl ÍCadeiraSobreLongaHna i 3.0l Unidade i: 4s9.isl 1.377.4s

MESA PARA MDF. REDONDA COR: BRANCA

932.78

-''x

CADEIRA LONGARINA EXECUTl\M DE 3 LUGARES SEM BRAÇO. ASSENTO E ENCOSTO EM TECIDO COM ESPUMA
ESTRUTURA BARRA DUPLA COM PINTURA ELETROSTÁTICA EPOXI. SUPORTA ATÉ 120KG/LUGAR

22

rNJ ATADA.

TELA DE PROIEÇA0 2,Õ Í 210'ÊSTRUIURA METÁLICA LSPECIFICAÇAa: II O POLEGADAS . ENROLAMENTO AUTOMÁTICO POR
MOLAS ATRAvÉs DE ACIONAMENTO MANUAL FORMATO QUAOnAOA ].:o MA:TTE WHiTE (BRANCO OPACO) COM BORDAS PRETAS
PARA PERFEITO ENQUADRAMENTO DA IMAGEM. ESTRUTURA EM AÇO CARBONO. PINTURA ELETROSTATICA RESISTENTE A RISCOS
E CORROSÕES. ESTOJO NA COR BRANCA, POSTE CENTRAL DE SUSTENTAÇÃO COM CUSTE DE ALURA E PÉ COM SUPERFÍCIE

l PINTADA DE ALIA RESISTÊNCIA; POSSUIR SISTEMA MULTIPONTO DE PARADA; ALTURA APROXIMADA DO 'TRIPÉ 2000M

Tela projeção 1.0 Unidade 745,00

Ê APARELHO AR CONDICIONADO. CAPACIDADE REFRIGERAÇÃO
F QUENTaFRIO

} 24 } ARCONDICIONADO 18.000 BTUS

23 Aparelho Ar Condicionado

12.000, TENSÃO

2.0 Unidade

220. TIPO: SPLIT. CARACT'ERÍSTICAS ADICIONAIS

2.179.00 4.358.00

AR CONDICIONADO 18.000 BTUS =:TIPO SFLIT; CAPACIDADE DE REFRIGERAÇÃO: 18000 B'TU/H Ê 7030WI FOI'ÊNCIA MÁXIMAS'I
2170W; ALIMENTAÇÃO (VOLTS)220V; CORRENTE: ELÉTX]CA DE REFRIGERAÇÃO (AMPERES)].3.5; CICLO: FRIO; VAZÃO DE AR i
(M3/H)1150; GÁS REFRIGERANTE; R-410A; CLASSIFICAÇÃO ENERGÉTICA (INMmo); +A; POSSUIR SERPENTINA COM TUBO DE
COBRE; UTILIZAR GÁS ECOLÓGICO R410A; TIPO DO CONDENSADOR; HORIZONTAL;,TIPO DE TECNOLOGIA DO COMPRESSOR: i
NVERTER; CONTROLE DA DiREÇÃ0 DO AR (PARA CIMA - PARA BAIXO)AUTOMÁTICO; NÍVEL DE RUÍDO INTERNO: 51DB/A; NÍVEL DE l

2 .0 Unidade 3.750,00 7.500.00

Rua 0í. Queiraz Limo, 33a, Centro. Solonópüle - CE. 63.620-QOa.
CNP3: Q7.733.256/8001- 57 Pane: (88) 35t8 1387 www.solonopole.ce.govür
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'roMPERA:T'URA E DAS FUNÇÕES DO APARELHO COM AJUSTE OO TERMOS'RATO OE AJUSTE MAIS PRECISO, PERM ]T]N]5Õ À SÊLEÇÃÕ
DE TEMPERATURA; FUNÇÕES: SLEEP, SWING. TURBO E TIMER; FILTRO ANTIBACTERIANO; CICLO DE AR: QUENTE/FRIO; CONTROLE
DA DIREÇAO DO AR (ESQUERDA:..t DIREITAS: MANUAL; ACOMPANHAR MANUAL DE INSTRUÇÕES .E.COl\ITROLE.REMATO COM
Ül:ÚG'ãE"ÊUÚêÓÉÉ FÃÊéijÜêEM OÊtEÚPEnATUnÀlaAnANTn DO FORNECEDOR: i2 0dzD MESES. COM CERnPiCAÇÃO A
DO PROCEL / INMETRO

CAMERADESEGURANÇAGRATÓRIA360i 4.al Unidade i i.6õS.331 6.661.3225

i cÂMERA DE SEGURANÇA GIRATÓRIA 360 vIsÃo NOTURNA WIFIFULL HD

« lgâlZ3:3E.BE:."''" "" "'l ;.i «'« 168,04

GRAMPEADOR DE METAL PARA 240 FOLHAS 28,7CM PRETO

27 PERFURADOR DE PAPEL 2 FUROS PARA
150 FOLHAS 3.0 1.002,44 3.007,32

MICROFONE DE] LAPELA PARA TIPO C i
DOIS POR UM PLUG AND PLAY TIMBRE
CLARO 20M MICROFONE SEM FIO
NTELIGENTE QUE FORNECE SALDA DE

APLICATIVO. MtJLTIPLOS USOS: PODE SER
USADO EM TRANSMISSÃO AO VIVO ON
LINE. GRAVAÇÃO DE VLOG DE VÍDEO

MICROFONE OÊ APELA PARA TIPO C DOIS RO ZOM MICRÕFÕNE SEM FIO INTEUGENTE QUE
FORNECE SAÍDA DE GRAVAÇÃO DE NÍVEL PROFISSIONAL PLUG AND PLAY. SEM NECESSIDADE DE APLICATIVO. MULJIPDE GRAVAÇÃO DE NÍVEL PROFISSIONAL PLUG AND PLAY. SEM NECESSIDADE DE APLICATIVO. MULJIPLOS USOS
PODE SER USADO EM T'RANÊMISSÃO AO VIVO ON-LINE. GRAVAÇÃO DE VLOG DE VÍDEO, ENTREVISTA DE PROGRAMA, GO EM T'RANSMISSÃO AO VIVO ON-LINE. GRAVAÇÃO DE VLOG DE VÍDEO, ENTREVISTA DE PROGRAMA, GRAVAÇÃO
ENSINO DE VÍDEO E OUTRAS OCASIÕES

MICROFONESSEMFIODIGITAL } i.01 Unidade i 595,66

FNTR F

KIT

ERFURADOR DE PAPEL 2 FUROS PARA 150 FOLHAS

'')
28 1.0 Unidade 464.23

kITMICROFONES SEM FIO DIGITAL OUP À[HAR NA BANO4 ALTA
ÜÉ ÜI+.'ÜÀ}ÀIXA DE 660 A 690 MHZ. ESTA BANDA DE FREQUÊNCIA JÁ ESTÁ DENTRO DAS NOVAS NORMAS DE UTILIZAÇÃO DO
ÊIPÊCrkO 'DE FREQUÊNCUS. DE FORMA A NÃO HAVER INTERFERÊNCIAS COM FU'FUROS SISTEMAS DE TELEFONIFREQUÊNCUS. DE FORMA A NÃO HAVER INTERFERÊNCIAS COM FU'FUROS SISTEMAS DE TELEFONIA 4G. OS
TRANSMISSORES DEVEM SER DO TIPO BASTÃO COM DISPLAY LCD. COM CÁPSULA DINÂMICA UNIDIRECIONAL CARDAS DEVEM SER DO TIPO BASTÃO COM DISPLAY LCD. COM CÁPSULA DINÂMICA UNIDIRECIONAL CARDlóIDE ÇOM
UMA FREQUENCIA DA PORTADORA DE 630-690 MHZ E O CONSUMO DO .TRANSMISSOR DE llOMA: PRINC PAIS.f:y.NÇÕES
:8irk8iÊ'o'ÊvoLUMe PARA CANAL A E CÀNÃÍBÜãPÃiNEL TRASEIRO, SAÍDAS DE ÁuDlo BALANCEADAS (XLR) E SAÍDA NÃO
iÃ[ÀNêÉiOiÍPiO. RESPOSTA DE rKEQUÊNCtA PERFEITAMENTE ADAPTADA PARA CAPTAÇÃO DE voCAIS PADRÃO POLAR
CARDIOIDE UNIFORME, FILTRO DE SOPRO MONTADO INTERNAMEN'TE NO GLOBO, DESEMPENHO OnMIZADO DE BATERIA COM 5
HORAS DE USO. CONTINUO, MICRO-CiRCUn0 DE CONTROLE DE INTERFERÊNCIAS EXTERNAS ( SQUELCH} MULTIPLO. RBEIT4

I CABO DE ÁUDIO: :IO/PIO. OI X FON'TE.IIQ.

1700W. BLUETOOIH. AUXILIAR. USB. FM
E POWER BANK.. ESPECIFICAÇOES
TÉCNICAS: RMS: 1700W. AUTO FALANTE: l

POLEGADAS,LESADAS 'rWE5j:jj:Ei AlaO1l I'al Unidade l 2.108,33
FALANTE COM LUZ DE LED, FUNÇÃO
BLUETOOTH.BIVOI.T
(].].0/220V),BATERIA. INDICAOOR DO
NIVELDEBATERIA.F ! ;:: ...::,. ! ;; J

SOM CONFORME DESCRIÇAQ,.OI CABO DE FORCA BiVOLI E OI MAN.yAL DO UTGlZADOR
DRONE MINI 4 PRO FLY MORE COMBO
PLUS RC 2 (COM TELA) (BR) - DESIGN
NTEGRADO. ADOTA DUAS TELAS MICRO
OLED DE 1080P COM TAXA DE

« imâE'atER%?'6Jgg'E::$mâi :.l «:';'. l "";"i -":,"
UlIRABAIXA - COMBINA FAIXA DE ! iÊ i
CABEÇA E BATERIA EM UMA ÚNICA PEÇA.
OS ÓCULOS PESAM CERCA DE 410 G

29 1.0 Unidade 595.66

Rua Dr. Queiraz Limo, 338, Centro, Salonópole 63.62D-QOD.
CNPl: a7.733 .256/0001+57 ] Pano; [88] 36]8 1387 l www.solancpole-ce.gcv.br
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1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de uxo

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

conforme

1.4. o prazo de vigência da contratação é de de 8 meses. na forma do artigo l05 dá
Lei n' 14.133. de '

1.4.1. O fornecimento de bens é enquadrado como continuado, sendo a
vigência plurianualmais vantajosa considerando o Estudo Técnico Preliminar

1.5. O custo estimado total da contratação é de R$ R$ 149.686,80 (cento (l
quarenta e nove mil. seiscentos e oitenta e seis reais e oitenta centavos)''x

1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas erh
relação à vigência da contratação.

2- DA FUNOAMEnTAÇÃo E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA
CONTRATAÇÃO
2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se
pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice
deste Termo de Referência

./'x 3- DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE
VIDA DO OBJETO E DA ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
3.1: A. descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4:1 A descrição dos requisitos da contratação encontra-se pormenorizada em
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de
Referência.

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

(uidã Rua Br. Queíroz Limo. 330, Centro. Satonápole - Ct, 63.&20-aOD. "
CNPj: C7.733.256/000t 57 1 Fora: €88] 3518 }387 1 www-solonopole.ce.gQv:br
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5.1. O prazo de entrega do(s) item(ns) é de 05 (cinco) dias, contado da emissão de
Requisição formalizada pela Contratante , em quantitativo especificado pelo
Contratante

5.2. Caso não seja possível a entrega na data avençada. o contratado deverá
comunicar as razões respectivas com pelo menos 02 dias de antecedência para que
o pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela contratante, ressalvadas
situações de caso fortuito e força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: RUA DR QUEIROZ LIMA
330, CENTRO, Solonópoie / CE

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei ne 14.133, de 2021. e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (caput do art.
115 da Lei n9 14.133. de 2021).

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente. anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila ($ 5'do art.
115 da Lelng 14.133, de 2021).

6.3ii As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se,
excepcionalmente, o uso de mensagem eletrânica para esse fim :.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

para

6.5. Após a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente. o órgão ou
entidade convocará o representante do contratado para reunião inicial para
apresentação do plana de fiscalização. que conterá informações acerca das
obrigações contratuais, dos mecanismos de Hscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)
do contrato, ou pelos respectivos substitutos (caput do art. 117 da Lei ng 14.133. de
2021)

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a
assegurar os melhores resultados para a Administração.

Rua Dr. Queíroz Lama. 33a, Centro, Salonópoie; - CE, 63.620-C00. '
CNPj: cz.733.2só/epal-s7 l Fon6=(88) 3sT8 1387 l www.salonopoie.ce.gov.br
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6.7.1. O fiscaltécnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição
do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;

6.7.2. IdentiHcada qualquer inexatidão ou irregularidade, o flscaltécnico do
contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato.
determinando prazo para a correção;

6.7.3. O fiscaltécnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo
hábil. a situação que demandar decisão ou adição de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato
nas datas aprazadas, o flscaltécnico do contrato comunicará o fato imediatamente
ao gestor do contrato.

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em
tempo hábil. o término da contrato sob sua responsabilidade, com vistas à
renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes. caso necessário.

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema.
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando
ultrapassar a sua competência.

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da
execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do
contrato para l:ins de atendimento da l:inalidade da administração.

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e
anotará'os problemas que obstem o luxo normalda liquidação e do pagamento da
despesa no relatório de riscas eventuais

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos Hscais
do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as
medidas adoradas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência.

Rua Dr. Queiroz Limo. 330, Centro. Sotonópote - CE, 43.620 000.
CNPj: 07.733.256/0001-$7 1 robe:(88) 3318 ]387 l www.selonopole.ce.gai;br
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6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorialquanto ao cumprimento de
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenha na
execução contratual, baseado nas indicadores objetivamente definidos e aferidos, e
a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesta de
cumprimento de obrigações.

6.9.4: O gestor do contrato tomará providências para a formalização de
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, ê
ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei ne 14.133, de 2021, ou
pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.10. o fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, e4
tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à
tempestiva renovação ou prorrogação contratual.

6.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório finalcom informações sobre a
consecução dos objetlvos que tenham justificado a contratação e eventuais
condutas a serem adoradas para o aprimoramento das atividades da Administraçãol

7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
7.1: Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária. no ato da entrega
juntamente. com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente. pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato. para efeito de
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste
Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
devendo ser substituídos no prazo de 03 (três) dias. a contar da notiflcaçãa do
contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias. a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela
Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
imite de que trata o Inciso lido art. 75 da Lei RP 14.133, de 2021, o prazo máximo
para o recebimento definitivo será de até IO (dez) dias)

7.5. O prazo para recebimento deHnitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado,
de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências
para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ng 14.133

Rua Dr. Quoifoz Limo, 33a, Centro, SotonópoEe - CE, 63.&20-000.
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de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa.
não será computado para os fins do recebimento definitivo

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excfulrá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato.

7.9. Recebida a nota f:escalou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo
de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por
igual perco do .

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade.
mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes
de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o incisa ll do art.
75 da Lei ng 14.133, de 2021

7.10. Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar
se a nota escalou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato
e) o valor a pagar; e
f) eventualdestaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.].1. Havendo erro na apresentação da nota Hscal ou instrumento de cobrança
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras. reiniciando-se
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ânus ao
contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada
por meio de consulta junto ao cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
unificado disponível na Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema. mediante consulta aos sítios
eletrânicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei ne 14.133, de
2021

Rua Df. Queiroz Limo. 330, Centro. Solonópole:-: CE, 43.á20-800.
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7.13. A Administração deverá realizar consulta ao o cadastro de fornecedores ou no
registro cadastral unificada disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) para

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, na

âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Podem
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas

7.14. Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a situação
de irregularidade do contratado, será providenciado sua notificação, por escritor
para que. no prazo de 5 (cinco) dias úteis. regularize sua situação ou); no mesmo
prazo! apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogada uma vez, por igual
período, a critério do contratante.''1

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efetíva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não
regularize sua situação junto ao o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
unificado disponívelno PortaINacionalde Contratações Públicas (PNCP).

7.18. Em atendimento ao inciso Vldo art. 92 da Lei FederalnQ 14.133 de le de abril
de 2021, o pagamento será efetuado no prazo de até IO (dez) dias úteis contados
da finalização da liquidação da despesa.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo flnaldo prazo de pagamento até a data
de sua efetiva realização. mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária.

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

para crédito em

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável.

Cuido Rua [)r. Queiroz Limo, 33Q, Centra, $o]onépole:" CE, 63.620
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7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilhd.
quando houver, serão retidos na fonte. quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Le
Complementar ng 123. de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

7.24.A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível
economia de recursos ou se representar condição indispensávelpara a obtenção do
bem ou para a prestação do serviço, conforme determina o $ 1a do art. 145 da lei
Federalng 14.133/21

B. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
8.1. O fornecedor :será selecionado por meio da realização de procedimento de
licitação, na modalidade pregão, sob a forma eletrânica, com adição do critério de
julgamento pelo Menor Preço, porltem.

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos

Habilitação J urídica

8.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que. poF
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis
cargo da Junta Comercialda respectiva sede;

a

8.5. Microempreendedor Individual +: MEl: CertiHcado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br7empresas-e-negócios/pt4
br/empreendedor;

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELl:
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada
de documento comprobatório de seus administradores;

8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento
no Brasll, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursalou estabelecimento, a

®,' f"
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qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME ng
77. de 18 de março de 2020.

8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro civil de Pessoal
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administra dores ;

8.9. Filial. sucursalou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária.
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera. com averbação no Registro onde tem sede amatnz

8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito
no Registro Civildas Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que
trata o art. 107 da Lei na 5.764, de 16 de dezembro 1971

8.11. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida. ou,
ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especialde Agricultura Familiar
e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do $2P do art. 4P do Decreto ne l0.880.
de 2 de dezembro de 2021

8.12. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove
a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos dos ans. 17 a 19 e 165
da Instrução Normativa RFB ne 971, de 13 de novembro de 2009.

8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação Fiscal, Sociale Trabalhista

8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;

8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional. mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Atava da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos
da Portaria Conjunta nQ 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita
Federaldo Brasile da Procuradora-Geralda Fazenda Nacional.

8,16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS)

8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa

&)- f'
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nos termas do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho
Decreto-Lei nQ, 5.452, de le de maio de 1943;

aprovada pelo

8.18. Prova de inscrição na cadastro de contribuintes Estadual/Municipal/Distrital
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual;

8.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal/Distrital do domicílio
ou sede do fornecedor. relativa à atívidade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais
ou distritais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede. ou outra equivalente, na forma da lei.

'')
8.21. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar na
123. de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estaduale municipal.

Qualificação Económico-Financeira

8.22. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio
ou sede do licltante, caso se trate de pessoa física (alínea "c" do incisa lido art. 5e
da IN Seges/ME n9 116, de 2021) ou de sociedade simples;
8.23. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante
(incisa lido art. 69 da Lei ne 14.133, de 2021);
8.24. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

8.24.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência
Geral(SG) superiores a l (um, obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

1- Liquidez Geral(LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)
-> (Passivo Circulante -p Passivo Não Circulante);

11- Solvência Geral(SG) = (Atlvo Total) + (Passivo Circulante +Passivo
não Circulante); e

'']

111- Liquidez Corrente (LC) (Ativo Circulante) (Passivo Circulante)
8.2.4.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão

atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos
contábeis pelo balanço de abertura

8.2.4.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no
caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

8.2.4.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no
limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração
ContábiIDigital- ECD ao Sped.
8.25. Casa o licitante apresente resultado inferior ou igual a l (um) em qualquer
dos índices de Liquidez Geral (LG). Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC)i

®P' F'
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será exigido para fins de habilitação capital mínimo OU património líquido mínimo
de 5% (cinco por cento) do valor total estimado da contratação.
8.26. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atenderia
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeiÉ
pelo balanço de abertura. (Lei ne 14.133, de 2021, art. 65, $1e).
8.27. O balanço patrimonial. demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos ($ 6a do art. 69 da Lei ne
14,133, de 2021).

8.27.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será
exigida da microempresa ou da empresa de pequeno porte a apresentação de
balanço patrimonialdo último exercício social
8.28. O atendimento dos índices económicos previstos neste item deverá ser
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábill
apresentada pelo llcitante.

Qualificação Técnica

8.29. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de
complexidade tecnológica e operacionalequivalente ou superior com o objeto desta
contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou
atestados. por pessoas jurídicas de direito público ou privado . ou regularmente
emitido(s) pelo conselho profissional competente. quando for o caso

8.30. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da
matriz ou da fllialdo fornecedor

8.31. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração,
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atualda contratante e
localem que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos,

9. OA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento, na(s) dotação(ções)
0301.04.123.0006.2.008 - Modernizacao do Setor Tributário do Município, no(s)
elemento(s) de despesa(s): 44905203 - Equipamentos e Material
Permanente44905299 - Equipamentos e Material Permanente44905234
Equipamentos e Material Permanente44905233 - Equipamentos e Material
Permanente44905242 - Equipamentos e Material Permanente44905200
Equipamentos e Material Permanente44905235 - Equipamentos e Material
Permanente44905212 - Equipamentos e MaterialPermanente; .

6.2.-'':
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9.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após;
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento.

Solonópole/CE. 24 de maio de 2024

YGOR BASTOS SOUZA
RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

4:gerlte faz,, a.gente
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PREGÃO ELETRONICO Ne XXXXXX/XXXX
ANEXO 11- MINUTA DE CONTRATO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Ne 00003.20240507/0001-04

CONTRATO ADMINISTRATIVO Ng XXX/XXX, QUE
FAZEM ENTRE SI O(A) SECRETARIA MUNICIPAL DE
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS E A EMPRESA (NOME
DO CO NTRATADO)

O(A) SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, com sede no(a)
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o , neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a) MARINA
PINHEIRO DE OLIVEIRA. Matrícula Funcional ne .......'...., doravante denominada
CONTRATANTE, e o(a) ........................-.... inscrito(a) no CNPJ/MF sob
ne .......................'...., sediado(a) na ..............................-...., em
doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr
(a) ................-.... portador(a} da Carteira de Identidade ng ......-'....'...., expedida
pela (o) ..-...---...-...., e CPF ng ....................-...., tendo em vista o que consta no
Processo ne 00003.20240507/0001-04 e em observância às disposições da Lei Lei
n9 14.133, de 2021 e na Lei na 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor.
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrânico
nP ........../20..-, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

0

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO onJETO
1.1. 0 objeto do presente instrumento é a AQUISIÇÃO DE MATERNAS PERMANENTE
DA SECRETARIA DE ADMINSnRAÇÁO E FINANÇAS PARA SUPRIR AS NECESSIDADES
DO SETOR DE TRIBUTOS DO MUNICÍPIO DE SOLONOPOLE-CE., conforme
especificações técnicas e nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

]..2. Objeto da contratação

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação
independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência

1.3.2. O Edítalda Licitação

©/ '
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1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitadas

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de de 8 meses , contados da datajjde
assinatura do contrato, na forma do art. 105 da Lei n' 14.133. de 2021

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado,
independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período
firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do
CONTRATADO, previstas neste instrumento.

''1

CLÁUSUL.A TERCEIRA - OO MOOEI.OS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
3.1. Os termos em relação ao regime de execução contratual. do modelo de gestão,
assim como os prazos e condições de conclusão, entrega. observação e
recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUANTA - DA SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, conforme
estabelecido no item 4.5 do Termo de Referência

CI.AUSULA QUINTA - DO VALOR
5.1. O valor total da contratação é de R$; XXX (por extenso)'''\

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos
sociais. trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos
ao CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes
encontram-se delHnidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

Rua Dr. Queiroz Limo, 33a, Centro, Sotonópote - CE, 63.&2a+000. '
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CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE
7.1. os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de iunl
ano contado da data do orçamento estimado, em 13 de maio üe zuz4.

ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de l (um) ano
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.'')

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s)
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

utilizado(s) para reajuste será(ão)

então em vigor

novo índice oficia\, para reajustamento do preço do val7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto. as partes eor liras

de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1. são obrigações do CONTRATANTE:

..~..:tÜ..::l' :..;.:'=1:':':m;J: ;::::..".-.',..'" ««:-" pl-'
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Terqio ife

Referência;
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8.1.3. Notificar o CONTRAI'ADO, por escrito, sobre
incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja
reparado ou corrigido, no totalou em parte. às suas expensas;

vícios, defeitos ou
por ele substituído,

8.1.4. Acompanhar e f:iscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigações pelo CONTRATADO;

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que perttne à

8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente
Contrato;

nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8 ] .8.2. Concluída a instrução do requerimento. a contar da data üq
protocolo, a Administração terá o prazo de lO (dez) dias, admitlaa a proriuyab'y
motivada por igualperíodo.

'')

8] 9 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equiiíbrf
económico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo Qe l-u Laezi ulaD- l

8 ] ]o Notificar os emitentes das garantias quanto ao iníc Q de proçestj?
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. l

: lg :} .l?S': :;g!::;.F'.'==.==«"«-&&wiaa
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CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
g.l. o CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e
em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. observando, ainda. as
obrigações a seguir dispostas

9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do .objeto
acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27. do Código de Defesa do Consumidor;

de

9 ] 2 Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

empregados;

danos sofridos;

g.1.6.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social

9.1.6.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Atiq'a
da União;

:;';.«- .. :.'i:É:i .===:i::'= ::='='Êi;...l.=?xEl-..' -.-«" ; ;;:'T
''= @ }+
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9.1.6.4. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF)

9.1.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e

9.1.6.6. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda
Municipal;

não poderá onerar o objeto do contrato;

9 ] 8 Comunicar ao Fiscaldo contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) heras,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local aa execuçtxu uu
objeto contratual.

9 ] 9 Paralisar. por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que
não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponna e'íiíls\.u a
segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9 ] ] o Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade co=l
as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na iiuLaç,auÍ

ra qualificação, na licitação;

'''1

2021)

g.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decarrência do
cumprimento do contrato;

='.:átt.=«-.:''.:'E=1.=.!U:!:;;'S:ajsolfm:i. & ;«»." ''''T}'
g ] ] 5 Apresentar ficha técnica do produto, ou laudo téSnlcJT ou ceITE cilllÊo

QU outro documento que venha a ser solicitado pelo L-u'ui'*n-n--'' ''''
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comprovação do atendimento às cláusulas de sustentabilidade contidas no Termo
de Referência.

9.1.16. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise el
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às
especiHcações do Termo de Referência e demais documentos da contratação

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração administrativa o licitante que praticar quaisquer das
hipóteses previstas no art. 155 da Leme 14.133, de 2021. quais sejam:

a) Der causa à Inexecução parcialdo contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução totaldo contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da

contratação sem motivo justificado;
e) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou

prestar declaração falsa durante a licitação eletrânica ou execução do contratos

f) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contratar
g) Comportar-se de modo inidâneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto na art. 5g da Lei n9 12.846, de lg de agosto de

2013.

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima
descritas as seguintes sanções

11.2.1. Advertência. quando o CONTRATADO der causa à inexecução parc+l
do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grava
l$2e do art. 156 da Lei ne 14.133, de 2021);

da Lei ng 14.133. de 2021);

ⓒl
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11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta de todos os entes federativos. pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e
máximo de 6 (seis) anos. nos casos dos subitens "e" a "h", bem como nos demais
casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave ($5e do art. 156 da Lei
ne 14.133. de 2021).

11.2.4. Multa
11.2.4.1. Moratória de 1% (um por por cento) por dia de atraso

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida. até o limite de 30 (trinta) dias;

11.2.4.1.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a
Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o incisa Ido art. 137 da
Lei ng 14.133, de 2021.

11.2.4.2. Compensatória de 15% (quinze por cento) sobre a valor total
do contrato, no caso de inexecução totaldo objeto;

] ] 4 Todas as sanções previstas neste Termo de Contrato poderá.o ser aplicad:#
cumulativamente com a multa ($7' do art. 156 da Lei nQ 14.133. de Zuzi)- l

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessada
no prazo de 15 (quinze) dias úteis. contado da data de sua intimação (art. 157 dêi
Lei n' 14.133, de 2021);

competente

:::ü.:,:="":: .;:'! «:.::riE~ç::i: ;i:'=. .=r:is: :.::::i:: :=:, ;-". 'T
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LJ:
11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa do CONTRATADO. observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei ne 14.133, de 2021,
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

11.7. Na aplicação das sanções serão considerados (51' do art. 156 da Lei n
14.133. de 2021):

11.7.1. A natureza e a gravidade da infração cometida

11.7.2. As peculiaridades do caso concreto

].1.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes

11.7.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE

11.7.5. .Implantação ou o aperfeiçoamento de
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

programa de integridade

2021)

(art. 160 da Lei n' 14.133, de 2021);

14.133, de 2021)

Rua Dr. Queiraz Lama. 330, Centro. solonópole ' CE. 63 .620-0Q0. ll
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11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art.
163 da Lei nQ 14.133, de 2021.

11.12. os débitos do contratado para com a Administração CONTRATANTE,
resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida
atava. poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado. a vigência ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrata.

12.3. O contrato se extingue quando a não conclusão do contrato referida no item
anterior decorrer de culpa do CONTRATADO

12.3.1. Ficará ele constituído em mora. sendo-lhe aplicáveis as respectivas

contratual.

-''1

contraditório e a ampla defesa.

12.4.1. Nesta hipótese. aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei rla
14.133, de 2021

] 2 4 2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da
rega não ensejará a rescisão se não restringir sua capacldaae ae conciun u

contrato.

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

jurídiça

contratada

@ ;l
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12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido

12,5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos

12.5.3. Indenizações e multas

12.6. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio económico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização
por meio de termo indenizatório(caput do art. 131 da Lei nQ 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de
recursos específicos consignados no Orçamento. na dotação
0301 04.123.0006.2.008 - Modernizacao do Setor Tributário do Município: no(s)

Permanente44905212 - Equipamentos e MaterialPermanente;

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA DAS ALTERAÇÕES .
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos ans
seguintes da Lei ne 14.133, de 2021.

124 e

③l
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15.2. o CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicialatualizado do contrato

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados
por simples apastila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art.
136 da Lei ng 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO
16,1. Incumbira ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento no
PortaINacionalde Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei
ng 14.133. de 2021, bem como disponibilizar este Termo de Contrato no sítio oficial
do(a) Secretaria Municipal de Administração e Finanças na rede mundial dq
computadores (internet), em atenção ao $2e do art. 8e da Lei ng 12.527, de zoiid
c/c o inciso V do $3e do art. 7g do Decreto ng 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

Solonópole/CE, XX(dia) de XXX(mês) de 20XX(ano)

Representante legaldo CONTRATANTE

Representante legaldo CONTRATADO

TESTEMUNHAS

l

2

@ .l
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